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MINISTÉRIO DA FAZENDA

HÇAS"

Sessão de 24 de %Pg-E0 de19P-,3 	 ACORDÃON°101-.-74.619

Recurso n° : 87.384 IRPJ - EXS: DE 1979 a 1981

Recorrente: AGI- LEX INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA.

Recorrido ; DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM =UNTOS (SP)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Não ê indicio
suficiente para provar a ocorrência, na
empresa, de omissão de receita, a não com
provag -ão da origem e efetiva entrega d-e-

recursos para integralização de capitalm
início dos negócios da sociedade - Emprn"
timos de sócioM-mpresa devem ter sua C)--
rigem e efetiva entrega comprovadamentecfe
monstradas. Os lançamentos dos fatos, ob-
jetos de comprovaçao, desacompanhados de
documentos idóneos, coincidentes em datas
e valores àqueles fatos, retiram da escri
ta regular o seu valor probante a favor
dos Contribuintes. - Recurso provido par-
cialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto AGI- LEX INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par
-

cial ao recurso para excluir-da base d 1,câlculo a importância	 de
Cr$ 4.000.000,00, no exercício de 1979'.j

Sala das S-,s	 /fie 4,F,	 724 de agosto de 1983

AMADo° 01 1
'4' $i -/RNANDEZ	 -PRESIDENTE

	

,	 -
.° •	 --ANUA r O PINTO	 - RELATOR,	 _

,

	

,---'--6--	 --r- --

VISTO EM	 geOSTINHO ORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE- 9 P fl u T ‘! ':i 9)	 NACIONAL

v.v



Partj_cipaxam, , aj,nda,, do Presente julgamento , os guntes Conseine
ros: SYLVIO RODRrGUES, FRANCrSCO DE ASSTS MIRANDA, CARLOS	 ALBER
GONÇALVES NUNES, AGOSTINUO $ERRPaW) FILao, FERNANDO CÍCERO VELLOSO
RAUL PIMENTEL.
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ACÓRDÃO N9: 101-74.619

RECORRENTE N9:	 AGI - LEX INDÚSTRIA TÉXTIL, LTDA.

RELATóRIO 

O Contribuinte acima identificado, como domicilio fis

cal em Guarulhos (SP), apresenta, tempestivamente, a este Conselho

em 3/12/82, Recurso contra Decisão do Sr. Delegado da Receita Fede-
ral em Guarulhos (SP), que julgou, em 29/10/82 (fls. 114/119), par-

cialmente procedente o lançamento constituído pelo Auto de Infração

de fls. 88, impugnado em 29/4/82 (fls. 91/104).

2. O lançamento mantido pela Autoridade singular e obje

to de Recurso ãs fls. 122/134,se constituiu das seguintes parcelas

tributadas:

a) - Ex. 79-1 - Cr$ 4.000.000,00 - valor tributado co-
mo omissão de receita operacional caracterizada

pela integralização de capital, após a constitui

ção do capital inicial, e em parcelas de Cr$...

1.000.000,00 cada, nos dias 27/2/78, 12/05/78,

19105/78 e 9/06/78, cuja origem e efetiva entra-

da não foram suficientemente provadas,face a falta

de coincidência de datas e valores expressos nos

documentos apresentados, conforme Termo de Cons-

tatação de fls. 85 e Auto de Infração (f is 88).

Enquad. Legal: arts. 157, § 19 e 179 do	 RIR/80 -

(Dec. 85450/80);

- Ex. 79-2 - Cr$ 900.000,00 - valor tributado -• o ,
7	
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omissão de receita operacional caracterizada pe

los suprimentos de caixa à empresa (Diário n9

01, pág. 98) efetuados em nov9/78 pelos sOcios
Slonio Herskovits (Cr$ 370.000,00) e Jorj Pe-

tru Kalman (Cr$ 530.000,00), a titulo de em-

préstimos, sem a comprovação suficiente da ori-

gem e efetiva entrada dos recursos na empresa autuada,

conforme Termo de Constatação de fls. 85 e Auto

de Infração (f1S. 88):

-Enq. Legal: arts. 157 § 19, 179 e 181do RIR/

/80;

b) - Ex. 81 - Cr$ 2.000.000,00 - valor tributado co-

mo omissão de receita operacional caracterizada

pelos suprimentos de caixa à empresa (Diário n9

03, pág. 196) efetuados em abril/80 pelos mes-

mos sOcios acima citados (Cr$ 1.000.000,00, ca-
da), a titulo de empréstimos, sem a comprovação

suficiente da origem e efetiva entrada dos recur_
sos na empresa autuada, conforme Termo de Cons-

tatação de fls. 85 e Auto de Infração (f is. 88).

-Eng. Legal: arts. 157 § 19, 179 e 181 do RIR/80.

3.	 Impugnando os lançamentos acima, assim se manifestou

a Recorrente:
a) Sobre a tributação dos Cr$ 4.000.000,00 (integrali–

zação de capital em quatro parcelas de Cr$ .......

1.000.000,00, cada, em 1978):

- houve procedimento ilegítimo da autoridade lan

çadora. A legislação somente admite a tributa-

ção das entradas em dinheiro quando verificados

indícios que apontem a existência de omissão de

receita. A presente situação trata de casos de

entrega de recursos pelos sócios à empresa para

integralização de seu capital antes do início das

atividades sociais;

- nesses casos, as jurisprudências administrativa

e judicial entendem, pacificamente, que indep- -
-, ,
///,/,#,
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dem de comprovação o numerário utilizado para a

constituição de sociedade. Ãs- fls. 99 transcre-

ve o Acórdão n9 101-71.520, de 23/1/80 do 19

Conselho de Contribuintes, bem como os de n9s

1.3/1.183, de 27/11/75 e 67.942, de 7/7/75 do

mesmo Conselho e o Acórdão n9 46.636-MG do T.F.

R.

- e improcedente a autuação realizada com base,ex
clusivamente, em presunçOes que não se apoiam

na lei nem na jurisprudência.

b) Sobre a tributação dos Cr$ 900.000,00 (suprimen=

tos de numerário feitos pelos sócios à autuada em

1978) e dos Cr$ 2.000.000,00 (suprimentos de nume

rário feitos da mesma forma em 1980);

- os sócios intimados esclareceram, em 16/3j82,que

os numerários entregues a titulo de empréstimo

à empresa em dezembro de 1978 e abril de 1980,

tiveram origem em recursos constantes de suas

deciaraçOes de rendimentos, afirmativa essa com-

provada pelas cópias das deciaraçOes ditadas

(fls. 56);

- não obstante os esclarecimentos prestados, a

Fiscalização considerou os suprimentos como não

comprovados, agindo assim, em desacordo com os

§§ 19 e 29 do art. 174 do RIR/80 (Dec. 85450/80);

cujas disposiOes reconhecem o poder. probante

a favor do contribuinte, da escrita mantida com

observância das disposiçaes legais, em relação

aos fatos nela registrados e comprovados por do

cumentos hábeis (§ 19); e determinam que cabe à

autoridade administrativa a prova da inveracida

de dos fatos registrados com a observância do

par'ágrafo 19 (§ 29);

- por ocasião do recebimento do numerário a empre

sa emitiu os correspondentes "Slips" de lan -
ità
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mentos comprovando a entrega dos valores e promo

vendo o credito nas contas dos sócios mutuantes,

meio valido para comprovar essas operaçOes;

- o "Slip" e documento hábil para aznprovar a efetiva
entrada do nuraeratio,uma vez que não existe regra

legal obrigando ser a entrega de numerário à em-

presa feita mediante cheque nominal nem ~indo

a efetivação do eMprestimo;

- a lei determina (art. 181 do RIR/80) somente a

tributação dos suprimentos feitos pelos sócios à

empresa, se ficar provada a omissão de receita,

por indícios na escrituração ou mediante qual-

quer outro elemento de prova;

- mesmo provada a omissão, hão poderá a autorida-

de tributar os suprimentos cuja origem e en-

tregafidarem devidamente comprovados;

- foi tambêm inobservado pela Fiscalização o que .!

consta do § 29 do art. 678 do RIR/80 que estabe-

lece: "- Os esclarecimentos prestados s6 poderão
ser impugnados pelos lançadores com elemento se-

guro de prova ou indício veemente de sua falsida

de ou inexatidão (Decreto,-lei n9 5.844/43, art.

§

- a Fiscalização não apontou um -único indício, na

sua escrituração, de sonegação de receitas nem

de serem falsos ou inexatos os esclarecimentos

prestados, quer pela empresa, quer pelos sócios;

- a Fiscalização levantou a hipótese de fraude (o- •

missão de receita deliberada), que não pode ser

baseada em preeunç8es;

• falta ao Auto de Infração a prova da fraude,cujo

ónus cabe ao Fisco;

- pela jurisprudência mansa e pacífica do E. Supre -

mo Tribunal Federal (fls. 8 .), a quem denuncia /

incumbe provar a deniinciai
/i-
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- a autuação desatendeu completamente à legislação

fiscal devendo ser julgada improcedente.

4.	 Na Decisão (.fls. 114/119). a Autoridade julgado-

ra de la. instancia, em síntese, assim se manifesta:

a)._sobre os suprimentos de numerários, a Autuada ar

gumenta a inexistência de omissão de receita fa-

zendo inúmeras citaçaes, porem, não traz ao Pro-

cesso a necessária e indispensável comprovação da

veracidade do suprimento. Pelo PN-CST-n9 242/71,

transcrito o seu item 2, se conclui que deve ser

mantida a tributação, face a ausência de prova

com documentação hábil e idOnea, coincidente em

datas e valores. O caso presente não foi conside

rado fraude pela Fiscalização, portanto, nada há

que falar a respeito;

bl quanto à omissão de receita caracterizada pela in

tegrali2ação de capital sem comprovação dos re-

cursos, o mesmo PN-CST-n9 242/71 elucida a ques

tão, devendo ser mantida a exigência fiscal, por

quanto a Autuada se limitou a citar jurisprudên-

cia, sem trazer aos autos provas concretas para

elidir a tributação.

5. A Recorrente reapresenta no Recurso (f Is. 123/134)

os argumentos que alicerçaram sua defesa na Impugnação e não trou

xe para os autos nenhuma documentação a esse respeito, acrescentan

do apenas:

a) que a Autoridade de la. Instancia, sobre os su-

primentos de caixa e integrallzação de capital,

contrap8s à sua argumentação, apenas, com va-

gas referências ao PN-CST-n9 242/71;

bY que esse Parecer Normativo não pode dar reseai- 	 1
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do ã Decisão recorrida, por ser anterior ao D.L.

1598/77, o qual, atraves do seu artigo 12, § 39

(Art. 181 do RIR/80) introduziu substancial alte-

ração no enfoque de figura do suprimento de caixa

e mais, o citado Parecer não faz qualquer referên

cia ao fornecimento de numerário pelos sócios, ca

racterizados como integralização de capital, quan

do do início do negócio;

c) que a Autoridade de la. Instância ignorou a orien_
tação deste Conselho totalmente favorável a ela

Recorrente.

6. Encerrando sua defesa, a Recorrente considera cabal-

mente demonstrada a improcedência da autuação, razão pela qual re-

quer que seja reformada a .-casão do Ilmo. Sr. Delegado da Receita
-410

Federal em Guarulhos (SP),00 ./(11

É o relatóro.
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Conselheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO, Relator:

Tomo conhecimento do Recurso pela sua tempestividade

e interposição assentada na lei.

2.	 Do exame dos autos,noqueconcerne ao mérito, é de se

fazerem as seguintes consideraçaes:

a) que, apesar de inexistir prova de que o valor de
Cr$. 4.000.000,00 (considerado omissão de receita

do ano-base de 1978) tenha sido integralizado co-

mo capital da Recorrente, antes do inicio das suas
atividades sociais, o foi no inicio, nos primeiros

118 dias, conforme Contrato da constituição da so

ciedade, registrado na Junta Comercial do Estado

de São Paulo, em 21/12/78 e os lançamentos das in

tegralizaç6es registradas nos dias 27/02/78,12/05/78,

19/05/78 e 09/06/78, sendo de Cr$ 1.000.000,00, o

valor de cada uma delas;

b) que, em assim sendo, não prevalece o entendimento

da existência, na empresa, de indícios de omissão

de receita, e insuficiente se torna a não compro-

vação da origem e efetiva entrega dos recursos res

pectivos, como prova dessa omissão;

c) que há possibilidade de que tais recursos _tenham

tido sua origem em omissão de receita, entretanto,

não há indícios de sua ocorrência na empresa autu

ada;

dl que inexiste nos autos prova de que os valores de

Cr$ 370.000,00 e Cr$ 530.000,00, em novembro de

1978 e os dois valores de Cr$ 1.000.000,00, cada,

em abril de 1980, tenham sido efetivamente entre-

gues pelos sócios, Slomo Berskovits e Jorj Petru

Kalman, à empresa Autuada, a titulo de emprés o,

(22
//
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e de que sua origem tenha sido identificada;

e) que a informação dos referidos sócios de que os re

cursos emprestados a Autuada (f is. 50/54), tiveram

sua origem em recursos constantes de suas declara-

ções de rendimentos e de que essa afirmativa está

comprovada às fls. 29, pelas cópias das declarações

citadas e acostadas aos autos, não tem procedência.

Esses documentos não foram anexados, como declara

a Recorrente. Há nos autos, apenas, cópia de parte

da declaração de bens do sócio slomo Herskovits
Cfls.29) do exercicio de 1979;

fl que as simples declarações dos sócios citados, sem

documentação comprobatória idônea, não passam de

meras alegaçOes;

g) que a escrita da Autuada, no caso dos empréstimos,

não faz prova a seu favor. As disposições legais

invocadas pelo Contribuinte, não foram, por ele,ob

servadás. Os "Slips" descrevem os lançamentos do

recebimento de numerário pela empresa, sem respal-

do em documentação dos fatos neles citados;

hl que o Contribuinte, aos autos, não trouxe nenhuma

prova para destruir a inveracidade constatada pela

Fiscalização sobre a origem e efetiva entrega dos	 -

recursos mutuados à empresa pelos sócios referi-

dos, A ausência de documentação idónea desses lan-

çamentos, detectada pela Fiscalização foi o indicio

de omissão de receita que se confirmou pela atitu-

de do Contribuinte na ação fiscal, não apresentan-

do a documentação comprobatória dos fatos lançados

na escrita, a que estava obrigado por lei;

i) que oarbitramento da receita omitida, nos valores --

tributado, se formou com a observáncia o art.181 /:

do RIR/80 aprovado pelo Dec. 85.450/80.	 ir

//L:_5157

//
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jj que riáTo 4ouve, da parte da Fiscalizaçâo, qualquer

procedimento imputando ao Contribuinte responsabi

lidade pela prâtica de fraude;

Isto posto e

Considerando tudo o mais que do Processo consta,

Dou provimento parcial ao Recurso, para que se exclu

a da base de cálculo do tributo lançado a importância Ge Cr$

4.000.000,00, no ano-base de 1978, exercicio de 1979 1

4
/ (ANUARIO PINTO - RELATOR
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